
CLAUSULA ARBITRAL

1.  Conceito Principal: 

A Cláusula  Arbitral (também  conhecida  como  cláusula  compromissória)  é 
o acordo de vontades inserido em um contrato que determina o futuro:  se 
surgir algum desentendimento (litígio) relacionado àquele negócio, as partes 
concordam em resolver a disputa por meio da Arbitragem, e não na Justiça 
Comum.

Em resumo, é um pacto que transfere a responsabilidade de julgar o conflito 
para um árbitro ou um tribunal arbitral.

2. Base Legal e Obrigatoriedade

 Base  Legal: A  cláusula  arbitral  está  prevista  no Art.  4º  da  Lei  de 
Arbitragem (Lei nº 9.307/96).

 Obrigatoriedade: Uma vez que as partes a incluam no contrato, elas se 
obrigam a utilizar  a arbitragem como o único meio para solucionar a 
disputa,  afastando  a  atuação  do  Poder  Judiciário  para  o  mérito  da 
causa.

3. Requisitos de Formalidade

 Forma  Escrita: A  cláusula  deve  ser  obrigatoriamente  redigida  por 
escrito, conforme exige o Art. 4º, §1º da Lei de Arbitragem.

 Localização: Pode ser prevista no próprio corpo do contrato principal ou 
em um documento separado que se refira ao contrato.

4. As Duas Modalidades de Cláusula

A cláusula arbitral se divide em duas modalidades principais, dependendo do 
nível de detalhe que as partes decidem incluir:

Modalidade
Conhecida 
como...

O que ela 
define?

Implicação Prática

CLÁUSULA 
CHEIA

Cláusula 
Completa 

Prevê todas as 
regras que 
conduzirão o 
procedimento 
arbitral.

Vantagem: Garante  mais 
agilidade  na  instauração  da 
arbitragem,  pois  já  define 
a Câmara  Arbitral 
competente (exemplo: a CAB 
- Câmara Arbitral Brasileira), o 
regulamento  a  ser  usado,  o 
local da arbitragem e a forma 



Modalidade
Conhecida 
como...

O que ela 
define?

Implicação Prática

de escolha dos árbitros.

CLÁUSULA 
VAZIA

Cláusula 
Incompleta (

Contém apenas 
a previsão 
genérica de que 
a arbitragem 
será o meio de 
resolução.

Desvantagem: Não  há  a 
definição  da  câmara  arbitral 
ou das regras.  Se surgir  um 
conflito,  as  partes  precisarão 
firmar  um  novo  documento 
(Compromisso  Arbitral)  para 
preencher  essas  lacunas,  o 
que pode atrasar  o  início  do 
processo.


